
Á CARTA 

DO SR. ALEXANDRE HERCULANO 
ACERCA DO 

CASAMENTO CIVIL, 
POR 

J. J. D'ALMEIDA BRAGA 

J I ~  era tempo de que o snr. A. Herciilono rom- 
pesse o longo silencio que  guardava ha muito 
com grave prejiiizo das lettras. Sua exc." deci- 
diu-se a escrever. 

Como o illuslre escriplor nos mimosba agora 
tfio raras vezm com as suas producçóes, não 
dt~vcmos deixal-as passar despercebidas. Seria 
ingralidão para com siia exc.", ciijos oscriplos 
sùo senipre valiosos. Vamos p ~ i s  apreciar O 111- 

tinio escripto com que o snr. A .  Herculano brin- 
dou o piiblico. 

Este escripto 6 uma exterisa c a r h  publicada 
no ((Jornal do Con~merc io ,~  carta cm que o seu 
nuctor nos conta a bistoria do projecto do ca- 



samento civil, incluido no projecto do codigo 
civil porluguez, carta finalmente em que o snr. 
A .  Herculano a p p r e s ~ n l a  as  razões que move- 
ram a commissão revisora do codigo a intro- 
duzir n'elle a doiitrina do projecto em questao. 

E' este um documento importante, porque 
por mcio d'elle faz  o snr. Uerciilnno, com rude 
franqueza d'historiador sincero, confissócs que 
são o melhor argumento contra o casamento ci- 
vil, e deu com ináo de mestre um golpe certeiro 
que  desmoronou o castello de papelào com tari- 
to cuidado construido pihlos defensores do pro- 
jecto. 

A carta í: longa. Falla-nos em theologia en- 
costada As hombreiras dos quarteis, em cano- 
nes pelas ruas e pracas, em boteqiiiiis, r m  ca- 
sas da guarda, em vendas, em reaccionarios, 
cm ichacorvos, eni beaterios, em olhnndilhas, 
em caixas d'almas, em ul tramon tnnos, enl liber- 
dade. ern Mephistophlcs, em Faiist, em L~i ihe -  
ros do Terreiro do Paco, e em muitas outras 
cousas qi ie  omitlimos para nAo cantar a pa- 
ciencia do leilor. 

Tudo isto sào argumenlos muito frisantes, 
que vem muito para a qiiestão, e que  o seu au- 
thor emprega em abono das  siias opiriiões com 
a consciencia do muito que valem, e do muilo 
que podem siipprir r7s razões da logica. 



A linguagem da carta 6 impropria d'iim es- 
L r ip tor serio. 

Lamentamos que o snr. A .  Herculano desces- 
se tanto. 

t Por mais oppostas que sejam as nossas opi- 
niõ'es 6s de S. exc." nbo nùs dispensamos nun- 
cn de tributnr o respeito devido ao sei1 merito 
scientitico e litterario, e sentinios v&l-o rebai- 
xar assim o seu nome, por tantos titulos illus- 
tre. 

lia em diversas passagens da carta allusões 
sarcasticas a uma classe respeitavel, a nobre 
classe militar. 

Não precisa esta classe da nossa humilde de- 
fezri, porque tem nos seus brios forte escudo 
para defendel-a de todos os sarcnsmos, venham 
elles tl'onde vierem; mas não podemos deixar 
dc d i ~ c r  o quanto síio inconvenientes aqucllas 
a! l i i s i i cs .  

Podia o snr. A. Herculano defender as  suas 
opiniões como podesse ou  soiibesse, sem estar 
fazendo allusões a esta ou áqiiella clakse. 

Todas as classes tem direito a serem respei- 
tadas, e muilo mais a classe militar, pelos im- 
portantes servicos que presto ao paiz. 

Devia,  pois, o stir. IIerculano deixar os quar- 
teis e as casas da guarda para LISO do serviço 
militar, c não os trazcr parri a rliiestào, qiic 
ndda tom coin elles. 



Se u m  ou out ro  rriiljter tem entrado na qiics- 
tào d o  casamento civil, isso honra I i i l i '  :, no- 
b re  classe a que  pertence, rrioslra q i ~ "  ( .< ' 1 0 -  
d o  porlugiirz não degonern, 6 o qiie serriprc foi, 
catholico n fiel que não  sabe separar  os seus 
sentimentos religiosos dos seus brios militares. 

Tambeni o snr .  Herciilano se  dirige iiicíire- 
ctnmentt! d'irm modo pouco respeiloso no iio- 
b r e  diiqiic do Snldanhii, quando  a idíitlu tlo il- 
lus t re  marechal,  i ~ s  suas  glorias militar.  scien- 
tifica e lit leraria,  os  seus  servicos h lil)clrdade, 
e ram niniivo pnrn ser  respeitado por qiit3rn deve 
presnr  ;ts Icttras e sr: apregoa tào l i l> t~ i .~ l .  

Enlrrbmos na apreciacão tla cnrla. 
Coriici~a o ~nr .~ \ .TIerculano  por dizer-nos que,  

estando retirado de Lisboa, vivendo no campc,  
sitio errno c solitario onde de ccrlo anda  fn- 
zendo priiitencia de ttir sido orilr'ora rcaccio- 
nario,  ri60 s i~bia  o que  se passava na  capital.  

\'c,ltaiido a Lishoo ficoii admirado  e s i i rprr-  
so, yorqric ciicontrou a theologia encostada ris 
hoinbreirns dos quarteis ,  os  canoncs apinhados 
ciri g r i i p o s p c l a s p r a c a s  r: rijos, Lisboa trans- 
formatIn eni Conslantiiioplíi d o  tempo da inva- 
são  de  Btahomel 11, e tudo is lo por  causa do  ca- 
samento civil. 

E m  verdade diremos q i i e  era um caso ex- 
traordinario. A tlicologi;~ cncostada tis honl- 
b r ~ i r a s  dos qunrtcis,  de certo a montar  guar -  



da;  oc ciinoties em grupos pelas pracas e ruas 
L I  discursarem; Lisboa do tercciro qiiarlel d o  
seciilo X l X  transformada arn Constaniiiiopla do 
seeulo XV. nas derradeiras agonias do  Baixo 
Inipcrio, tiido isto cra pari1 causar admiracho 
c surprczir, sobre tudo ii quem nada sabia do 
que se passova na cidade, porque vintia do 
campo. 

Rlas r:miirn, o que qrier dizer a lheoloçia eh- 
costnda 6s hoinbreiras dos quarteis? E' porqhp 
alguns militares disculiam o casamento civil 9. 
E que lein isso? Niio rstão no seu direito de o 
discritir, corno todos os ciitholicos? Q U P ~  O snr. 
A .  Ilerciilario roubar-lhes esse direito? 

Por ventura o facto de serem militares inhi- 
be-os dt: discutirem iiniri qiiestiio que [tio de 
perto lhes tliz rrspeito, por isso q u e  uns sõo 
pL1r.s cle foinilia e outros t!speram s6i-o? 

.\ tliscussfio ampla é um principio liberal, e 
o snr. Hcrc,uleno irrilii-se porque encoritra o 
casamento civil disciitido por militares, sem se  
leinbrar sequer que nas duas casas do parln- 
mento ha niililares, que tem de votar a favor 
ou contra o projecto I Que sincero liberiil I 

Porqrie ser6, porém, que o snr. Herculano 
não quer que os militares discutam o projecto 
do casan~ento  civil ? 

E' porque riào são theologos, u Ihes faltam 



por isso as habilitaçócs necessarias para entra- 
rem na questão. 

Mas n'csse cirso, se o casamento civil sO póde 
ser tractado por tl~eologos, B porque é uma ques- 
t i o  purameiitc tlicologica, e não devia ter en- 
trada no codigo civil. 

E de inais, se OS militares iiào podem lrnctar 
a qiieslào, por nào serem theologos, tambem a 
nào pGde tractor o snr. Herculano, que nào Q 
theologo, e, corritiido, niio só a tracta, mas foi 
auctlior da iiiicintiva do projeclo, e vem agora 
com enlono prdngogico reprovar nos oulros 
conio utn orroci qiie lern ern si por uma virtude. 

Se o siir. A .  flerculano tern as  habilitaçóes 
r~ecessarias, apesar de  nào ser theologo, tam - 
bem as podeni ter os mililares, que silo homens 
como os oi~tros,  com faculdades intellectuaes 
para esliidar e saber. 

Ntio condeinne, pois, o snr. A .  Herculano os 
outros, que se condemna a si mesmo. 
K90 se tracta aqui  de definições dogmoticas, 

nem nos conqta que os militnres qiieiram re- 
formar a theologia ou celebrar concilio; t ra-  
cta-se de  rcpellir uma cousa attentatoria das 
crenças catliolicas, e isso pertence a todo o ca- 
tbolico, seja qrilrl for a sua posicrío na socie- 
dade. 

Aléni d'isso a questão do casamento civil tem 
o seu lado social, c por essc lado todos podem 



traclal-a, ainda os menos lidos nas causas theo- 
logicas. 

Por tanto as  allusóes do snr. Berctilrino sao 
crri tudo mal cabidas, e mais dignas de censu- 
ra ainda, por quererem desconsiderar uma 
classe digna de  todos os respeitos 

Os canones pelas praças e riias é uma cousr  
tão ridicula, que não vale a pena de gastar 
tempo com ella. 

Km quanto a Lisboa transformada ern Cons- 
tanlinopla, n qiie vern isto para o caso? Foi pa- 
ra  ostentar er~idicão? Era escusado, porqiie to- 
dos n6s sabemos que o snr. A .  I-Ierculano sabe 
muita historia. Comtutfo, sempre lhe diremos 
que a compara$io foi infeliz, porque é contra- 
producente. 

A Constantinopla do seculo X V  j A  não era a 
Coiistantinopla do vencedor do Maxencio, R 

Conslantinopla do tempo do concilio de Ni- 
d a ,  a Constantinopla obediente As determinâ- 
~ ó e s  da Egreja; era a Constantinnpla de Pho- 
cio e de iVIiguel Cerulario, a Constniitinopla 
scismatica, separada da Egreja, revoltada con- 
tra Roma. e essa revolta foi  a origern de todas 
as suas dispiitas theologicas, qiic sHo sempre 
n consequeiicin directa do scisma. 

Foi por lanlo o scisma, a separa~Ao de Ro- 
ma, n grande causa das siias desgracas. 

E' a esse estado que querem levar-nos o snr. 



A .  Herculano e os seus amigos com as stins in -  
vasões no foro do poder ecclesiastico, promo- 
vendo disputas, e querendo separar-nos de 
Roma. 

Não foi o projecto do casamento civil a eaiisn 
do alvoroto que o snr. .\. 1Lerciilano enconlrou 
em Lisboa ? 

Entào quem é o culpado d'isto, senão o srii- 
IIerculano e os seus amigos, senão os auctho 
res do projecto? 

Creararn a causa, não podem subtrahir-seri 
culpa dos seris effeitos, e menos impulal-a a@ 
outros. 



I)iz o snr. A .  IIerculano qrie não  cspern nem 
c rê  iio futiiro da  terra onde nasceu. 

Quuiido em lima das legislalurns pnssadi~s 
sc discutia na camara elecliva o projecto d(: 
desamortisa~iio, disse o snr. duque de  Loiilé, 
cnti io presidente do conscllio, qiit: quem tinha 
fC no fiituro approvnva, c qiieni nao tinha re- 
jeitava. 

Ergueu-se iini dos nossos mais festejados ora- 
dores, r n o p  de tnlento raro c! d'irnaginação 
brilhante, o snr. Vioira de Castro, e declarou 
que  pela sua parte approvnva o projccto, por- 
quo nao queria que se dissesse que elle, serido 
liberal, duvida do futuro d'um paiz regido pelo 
systema liberal, o que seria renegar e descrer 
da  liberdade. 

Agora, porém, é o snr. A .Herculano, que vem 



apregoar-se niuito liberal, acciisar os outros de 
reaccionarios, e oo mesmo tempo declara que 
~ i f io  tem fé no futuro d'um paiz regido pelo sys- 
lon-ia reprt~sc!nlatiro, qiie k o mcsino que dizer 
qiio não  crê na proficuidade: d'esse spstema pi(ra 
f~izer a felicidade d'umn riili;úo 1 

Ora alii est6 o grande liberal que 8 o snr. .i. 
Herciilnno. 

Sc fosse um renccionario quc dissesse isto, ( :  

que nhi nào iria ! Como é o snr. Herculano, q u o  
jA não é rliaccionario, porque apresentou a iiii- 
cintivn do prcjecto do casamento civil, p6de 
dizer o que qiiizer, que ha de ser muito applou- 
didcr pelos defensortts do projecto. e applau- 
dido como rim grande liberal. ainda mesmo 
clumdo (diz q11e não crC mr systeina liberal. 

A justica dos hotiiens 4 rissim, lem d'estas 
aberrucões l 

Alas se snr. A.  Herciilano nfin crê no fut i!rc~ 
tlc Portugal, para q u e  6 qiie foi memhrn ! ! 
cnmrriissão revisora do projecio do codigo i I -  

cil. c tomou parte nas leis que devem regular o 
futuro d'esla terra ? 

O futuro d'urna riacio depende de boas 1 8  
e do seti exalo cumprimento, e se o snr. H 
culano iiao crê rio fi~tiiro de Portugal, 6 porqóe 
tarnbem nào cri! na bondade das leis em ~jui: 
tornou parte como revisor, pois que em quIiiito 
ao seu exacto cumprimento nào se pcide duvi- 



dar  d'elle, qiic sempre foi timbre do porluguc- 
zes curnprirem exactnmcntc as boas leis. 

Quando, pois, o snr. h .  Herculano lonirivi~ 
parte tios trabalhos da commissão revisora do 
projecto do codigo civil ,  se n.jo cria no fiiluro 
da pritrin, davil o seu voto n leis em ciija bon- 
dade n6o cr ia ,  e obrava contra os dictames d a  
sua  consciericia : o paiz qric lho agradeca. 

Como, porém, entre aquellas leis em projecto 
se enconlrn o cnsamenlo civil, confessa assim 
o siir. Flerciilano que  nlio crê na sua bondade, 
porqiie nào crê no futuro do paiz que ellc deve 
regular. 

Hegislemos esta confissão, quc! L! valiosa, paríi 
~rspoi idermos com ella nos dcf(3nsor~s do pro- 
jecto. que  querem por foryn que acreditemos 
na bondade ù'iirna cousit, rm que ndo açrediln 
o seii proprio airclor. 

Expliciiiido-tios o motivo porque fez pnrte da  
comniissao revisora do projecto do codigo ci- 
vil portugliez, diz o snr. Herculano : ((Se nccei- 
lei esse loilrro e laborioso encargo, ntiofoi para !' 
servir o piiiz. 

Com que ent io ,  snr. Herculano, nào foi para 
servir o paiz que v. exc.Vez pnrte da cornrnis- 
sáo  revisor^ do projecto do codigo civil? 

Charna-se a isso i i jo ter patriolisrno. 
Querendo mostrar que professa um grande 

respeito 6 aucloridade dos bispos, diz o snr. 



lrf!reiilflno : apara eii suppor que linha resprn- 
sabilidadc peranlc Deus ou perante 0 [niindo 
Por (lD"?squr:r doutrinas coritidtis no eodigo, 
pelas qilaes iivessc vo tudo, c que .podessem ta- 
l;lr-s(? di: QlenOS c o n f u r m ~ s  com a religião do  
/);liz, era necessorio que os bispos do reino, co- 

deposilarios das tradicoesapos~olicas, como 
I i lmil i~~rcs í: principes da Egrcja, como pasto- 
r('s d o  rt. bantio de Jesus Cliristo. advertisseri( 
0s j~jcautos, de q i i a  O lobo da bnsda val$eeav:i 
em ri:dor do redil.» 

Para jillgnr-se culpado o snr. HercuIeno que- 
ria que 0 s  bispos fallassem; porque fallnndo 
dles, «[lei, ininistros, membros do p a ~ w ~ n [ o ,  
Povo, todos os qile pcriencem ao gremib da r(:- 
ligiào do estado, são ovelhas suas : todos &m 
obriçacao de os ouvir.» 

E arcrescenta depois : «Porém elles cnlnn - 
se, e se iilguem rspcra que a swa voz soe no pa .- 
Iiimenlo, eiig;in;i-sc. Co:no membros de un:zi 
das ccimiirug, no rpjo dlii[na nsseinblba pol ieca*  
a sua c O SIII1 ~ o t o  nùo tem mais valor d o  

voz e o Y O ~ Q  (113 qiiolquer outro membro 
dtcssii nssemb)&a. Fiquei.  pOis, tranquil1° co'r' 
3 ; i p p r o v a c a ~  t i i c i l a  dos prelados.# 

o u e r  0 siir. Bereiilaiic tirar do silencio 
prelados razao para  jiilgar boas as suas doutri-  
nas, o com isso i suo consciencka lron- 
quille. 



Se os bispos do reino não tem faltado ale ho- 
jc, para o que de certo devcin ter tido razóes 
ponqerosas, ndio d isso tnotivo para qiie o snr. 
Herculano julgue as suas doiitrinas orthodoxas. 

Espt?rem sem duvida os prelados ùccesião 
mais opportuna para hllarem, porque os pre- 
lados hão de fallar, e htio de fallar, porque de- 
vem .fallar, ernbora o snr. Herculano affirrne 
que se enganam os que isso julgam, querendo 
assim%pôr unia especie do mordaqa na bdcca dos 
prelados. 

Pela nossa parte não duvidamos que os bis- 
pos fallem, porqiie elles sabem milito bem os 
seus deveres ; sabem qiie são os pastores do rp- 
baiiho de Jcsiis Ctiristo, e que dcveni dar con- 
tas do modo por que desempenharem u sua mis- 
são ; ,subein o qiie o Apostolo dizia aos bispos, 
na pessoa do Thimottieo : E'rega a palavra, in- 
sisti\ a Icmpo e f6ra de tempo, ccnsurii e exhor- 
ta com toda a espccie de docrira, e instruindo ; 
t! como os bispos são calholicos, e não quere- 
rio acarretar sobre si a censura de cães mudos, 
de que ftlla- o Evangelho, primeiro obedcceriio 
ás ordens do Apostolo do que 6s palavras do 
snr.~IIerculano. 

Agora em quanlo a dizer S. ~ x c . ~ q l i e  no par- 
lamgnto a voz c o voto dos prelados não tem 
mais valor do que a voz e o voto de qualqiier 
outro niembro d'essa assemblêa, 6 o mesmo qiie 



clizcr por cxcmplo que n'iim congresso scibnti- 
fico a voz e o voto do snr. tIerculano em assum- 
plos liistoricos não tinha mais valor do qiie a 
voz e o volo de qunlqiicr outro nicmbro d'essa 
assernbl6n que nada soubesse d'historin. 

O snr. Herculano confirntle valor numerico e 
valor moral. 

Em todas as assemblêas onde alguma ques- 
tão se tracla tia disciissào e votacho. Na vota- 
cáo o valor numerico de cada membro í: igual, 
porque tem uni s6 roto quando a votaq8o é pes- 
soal ; iiins i in  discussào a valor moral de  cnda 
inclnibro é tanto maior qiianto niais cornpelente 
elle for, porque niaior será a siia auctorldode. 
Isto é claro. 

Oríi,  rio pnrlnmcillo onde, pela uni30 da 
Egrrjn o do  estado, iantns vczes so Lraciiim 
qiiesióos de relac;io dos daiis poderes. n'esas 
occasióes a voz e o voto dos prelados ha de ter 
maior  valor do  que o de qualqiier outro mem- 
bro, da mesnia sortt! que nas qi~estões do exer- 
cilo ha de ter maior valor o voto dos militares, 
nas questões juridicas, o voto dos jurisconsul- 
tos, etc. 
0 casamento civil é tima d'nqiiellns queslGes, 

n'e\]a o vaio dos tia de ter maior va- 
lor do que o de qualquer outro membro do par- 
lamento. 



Concorda o snr. Herculano em que  para re- 
formar a carta são neccssarias cortes consli- 
tuintes, e n'islo vae d'harmonia com os princi- 
pios constitucionaes. 

Parn subtratiir-se, porém As legilimas conse- 
qiiriit iíts d'aquelles principias em releçào ao 
pruji ,:to do casamento civil, tracta de mostrar 
que elle não eitti em opposicdo com a carta, in- 
terpretando a seu modo o artigo 6.". 

Oiiçiimos A sua interpretacao : 
i.0 iirtigo 6 . O ,  diz S. ~ x c . ~ ,  n8o significa, náo 

p0de significar outra cousa, se nlio que o esta- 
do Q obrigado a manter ti custa da sociedade o 
culto catholico e a cerca'l-o do respeito e vene- 
rac8o publicas, o que clquivale ao reconheci- 
mento de qiie o catholicismo é a religião da  
maioria dos cidadiios.)) 



Quer o snr .  Herculano q u e  o ar t igo 6." d a  
cnrla nada  mais  signifique do que  o rcconlie- 
cirnenlo pclo cslado de  que  a religiào catholica 
C. a rcligiiio d a  maioria  dos portuguezes, e por  
tiiiito a obr igac io  de  subsidial-a, e cercal-a do  
rcspeito e veneracão publicas. 

Ern Franca tambeiii a rc~ligião catholica 6 re- 
conhecida como a rcligiào d n  maioria  dos fran-  
cczes com todas as  coi iscquei~cias  q u e  dinianam 
cl'eslc principio, e isto lá chama-se l ibcrdadc 
de  cultos. 

Sc o artigo C;.' (Ia carta  nada mais  significa 
do  que o que  quclr o snr .  Herculano, temos já 
cbm Portugal a liberdade de cultos como em 
Franca.  

Bào o sabiiirnns, c cremos que O 1130 sabia 
iarribtbin o paiz.  

N'unio das  legislatiirns passadas o qns. Leuy 
Maria Jordáo appresentoii  eni còries um pro- 
J P C ~ O  píira ;i l i b ~ r i l a d e  de ciiltos. E' porque de 
cerio tido itilcrprclava como o snr .  Ilerculano 
o a r l i w  6.' d a  cartii, do conlrar io n i o  appre-  b seritnriii o projecto; contcnlar-se hia tlrri pedir 
o clxac~o cumprimento d'aquelle artigo. Orti,em 
materiti de ji~rispriidcnciii  o snr .  Lcvy parece- 
rios que (!si6 milito acinia do snr .  Iícrculanú. 

E iião 6 só o snr .  Levp, foraiii tarnbeni as com- 
r ~ i s s b e s  q u e  deram pareceres sobre o projecto, 
I, o r ~ ~ j c i t n r a m ,  níio por desnccessario, mos por 



inrnnv~.i~iente;  foi o paiz inteiro, que se divid 
ùili em dous campos, um approvando, outro re- 
jeitnndo, mas reconhecendo todos qiie a liber- 
dade de  cultos não existia. O paiz i ~ i t f l r o  csta- 
va, pois, enganado. Mas não, concordemos an- 
tes em que  B o snr.Herculano, que, sabendo 

&tanto da philosophia da histeria, mostra saber 
milito pouco da philosophia do  direi to. 

Comtiido, S. ~ x c . ~ a d m i t t e  mais adiante como 
hypolhcse outra in te rp re ta~ão  ao artigo 6.", e 
n'essa hypottiese sustenta que, seja qual for o 
sentido que queiram dar  hqiielle artigo, líí est8 
o artigo 145, que garante a liberdade de cons- 
ciencia, d'onde se deduz o casamento civil ar-  
tigo este ao qual  o artigo 6." está subordinado. 

Por consequencia, segundo o snr. Herculano, 
estíindo o artigo 6.9ubordinado ao artigo 145, 
sd seriam necessarias cdrtes consli tuinles, sc o 
projecto em qut?sltio fosse de encontro a este 
artigo ; mas rião vae, porqiie o casamento civil 
eslainclriido na liberdade do consciencia. 

A librrdade de  consciencia garantida pelo 
arligo 145 nào tem a latitude que lhe quer da r  
o snr. IIerciilano ; refere-se ao  foro particular, 
não ao foro publico do cidadào, e nào póde ser 
allegada para effeitos civis. 

E se isto não é assim, explique -nos o snr. Ber- 
culano a razão porque se exige ern muitos casos 



aos cidadáoe certidão de comportamenío mo- 
ral, civil e religioso ; porque niuitos frincciona- 
rios publicos s8o obrigados a prestar juramento 
sobre os santos Evangelhos, o que os snppoem 
christáos ; porque se exige aos academicos, ao 
enlrarem para a universidade, o juramento de 
defenderem a Immaculada Conceipio, o que os 
suppdem cstholicos; porque se exige o jura- 
mento ás testemunhas antes de deporem; por- 
qiie para todas as cousas publicm se exige cer- 
tidiío d'idade, que é til6 hoje passada pelo pa- 
rocha, o que siippóem o baptismo ; e tantas ou- 
tras disposicóes que siippõem o c.idadlo por- 
tuguez para os effeitos civis necessariamente 
cakholico c eslariam em conir~dicçâo coiii O 

artigo 145 se elle tivesse o s e a o  quelhe dá 
o snr. Herculano ! 

Tiido isto mostra.qiie para os. e e l e a  civis 
a lci não reconhece senao catholicus. 

Temos, pois, demonslrado qiie, stbgundo a 
opiiiiao geral e a praxe seguida, o sentido do 
artigo 6.' e do arligo 145 n d o  é o q u e  lhe quer 
dar o snr. A. IIerciilano. 

fiJostremos agora aual é o verdadriro sen- 
tido d'esses dous artigos, e vinguemos assim a 
rasão c n verdade, ullr;ijadas por uma falsa 
interpretacão. 

O artigo 6 . O  nào está nem pódo, estar subor- 
dinado ao artigo 145 ; s r  Iht? eslivcsse siibor- 



dinado, o artigo' 145 seiria mais lato do que  o 
a r l ' r o  G.', e viria antes de elle, e não depois. 
Alem d'isso, se o arligo 145 abrângesss o ar-  
tigo &', OU fosse uma restricqào ou ampliação 
d'oquelle artigo, a stia doutrina viria n'elle 
incluida, ou em paragraphos siibseqiientes, e 
nào 188 artigos depois d'eile. Este intervallo 
que 08 separa, rrioslfâ que tem cada um d'elles 
funccóes especiaes,e que siio independentes um 
do oiilro. 

E siio-no corn effeilo. O artigo G . O ,  d e c l n r a n d ~  
que a religi6o calholica é a religiào do estada:\ 
quer dizer que para os effeilos civis e publicos . 
o estado s6 reconliece como cidadeos os caítio- 
licos, o artigo 145, garanlirido ri liberdade de  
consciencia, quer dizer que o esttido nao sc in- 
trc~mette na vida parlicular do iiidividiio pelo 
que diz respeito á. religiao. 

Assim, por exemplo, um indiviciiio pddc dei -  
xar d'ir á. missa, clc confessar-se, de  commuti- 
gar, de praticar, enifim, todo3 OS actos do culto 
catholico, sem qiie o t:slado a isso o obrigue, e 
isto pelo arligo 14.5, q u e  lhe garante ;I Iibrrdade 
de consciencia; nias qurindo esse iiidividuo sae 
da  vida parlicular pura erilrar na vida publica, 
e gosar dos direitos civicosgaranlidos pela cono- 
lituicoo, das prcrogalivas dos niembros do es- 
tado, então tem de coní'orrnar-se com os deve- 
res da religião catholica, c isto pelo arligo 6 , O ,  



que declara que a reIigião catholica C a retíg&o 
d o  estado. 

Tal C o sentido dos dous artigos, como sem- 
pre tem sido interpretados, sentido racional e 
logico, opposto A iriterpreta~ao do snr. A. Her- 
culano. 

Esti,  pois, a doutrina do projecto do casa- 
mento em eontradiccão com a carta, e segundo 
a propria confissão de S. e x ~ . ~  as cdrles actuaes 
não o podem discutir. 



Agora o snr. A. Herculano injuria a Egreja. 
Chama hs  suas doutrinas acholeras senís de Ro- 
ma,» que está, diz elle, na sua segunda infan- 
cia. E' o que dizem ha dezoito seculos todos os 
inimigos do christinnisrno: chamam velha A 
Egreja, e a Egreja nâo envelhece nunca ; porque 
a Verdade que a fundou deu-lhe o privilegio 
duma perpetua mocidade. Se podesse envelhe- 
cer, ntio seria divina, e j 8  teria deixado d'exis- 
tir. O snr. Herculano torna-se assim o ecco de 
todos os inimigos da Egreja, o que n l o  abona 
muito o seu calholicismo. 

Diz que o casamento é um contracto, contra 
a doutrina catholica, que o declara um sacra- 
mento; que a formacão dafamilia pertence tam- 
bem á sociedade civil, sem se lembrar que foi 
Deus o instiluidor da  familia : que a sociedade 



civil precedeu a todas as religiões positivas, o 
que daria em resultado não haver nenliiima re- 
ligiáo verdadeira, porque se a sociedade prece- 
(leu todas as religióes, um tempo hotive em q u e  
a sociedade existiu sem religião, o por tanto to- 
das as religiões existentes são mais modernas 
que o homem, c conseguinlrmente falsns, por- 
que a verdadeira religiào dvve ser coeva do ge- 
nero Iiumano. 

O que ahi viio, pois, d'erros em religiiio, em 
philosophia e em historia, sahidos da penna 
d'um homem que quer ser lheologo, ptiilosopho 
c liisloriador I 

E não conlenle com isto,ditai& : aPfefiiip- 
p6r o contrario 8 desmentir vergonhosamente 
a 11isloria.r) 

A religi8o e a historia, snr. Herculano, di- 
zem que Deus, creando o homem, e vendo que 
não era bom que elle estivesse $6, creou tam- 
beni a mulher, e %lha deu por companheira. Foi 
a inslituicão da primeira frimilid. D'ahi em 
diante pertenceu sempre 6 religiao formar a 
familía, porque pertenceu a Deus unir os con- 
juges. E se a religião e a historia nãa dissessem 
isto, dil-o-hia a propria philosophia estudando 
a constituicão da sociedade civil. 

O que  6 a sociedade civil? Um aggtegado 
de familias. Por tanto a familia 6 anteriot li SO- 

ciedade civil ; e. se 6 anterior, como pdde a sua 



consti~iiição pertencer B sociedade, que é pos- 
terior I 

Ao que é posterior não póde pertencer a for- 
maçlo  do que 6 anterior. 

A's familias 4 que pertence a formacho acl so- 
ciedade civil, e não B sociedade civil a forma- 
$80 da familia, porque a farnilia jil exislia an- 
tes d'ella. 

A constitiiiçrio da familia deve pertencer a 
algueni que lhe seja anlerior, a 'Deus, porlanlo. 

Ileus cria o homem e a mulher e institue a 
primeira familin, e depois continúa a institiiil-a 
por meio dos ministros da sua religiáo na ter- 
r n ;  as familias reuneni-se, e formam a socie- 
dade civil. 

Tal é a ordcm divina, que a ordem logica se 
encarrega de demonstrar. 

Diz mais a religião e a historia que a socie- 
dade civil não B anterior a todas as religiões 
posit'ivas. S6 as religióes falsas 6 que são pos- 
teriores tí sociedade civil, e é esse um dos si- 
gnaes porque se conhece a sua falsidade. 

A religião verdadeira, o Christianismo, é an- 
terior a toda a sociedade, porque data do pri- 
meiro homem. 

E se a religião e a historia 1190 dissessem 
isto, dil-o-hia u philosophin na sua parte d a  
theodicea, estudando os carecteres da religião 
revelada, entre os qtiaes se encontra o de  ser 



coeva do genero humano. d'onde é forcoso con- 
cluir qrie a verdadeira religião data do princi- 
pio do mundo, ori entao que não ha religião 
verdndeira, c quc Deus deixou o homem sem re- 
ligiíio, o que vnc di? encontro ás perfeicóes di- 
vinas. 

Vamos agora entrar no grande argrimento 
dos nossos adversarios, q ~ t .  al i i  esttio serqpre a 
repelir-nos cm abono d o  casamento civil. 

E', scgundo clles, a necessidade que o go- 
verno tem de garantir d'algurn modo aos sub- 
ditos portiigiiezes rijo catt~olicùs os efl'eitos ci- 
vis qiie resultam para os catbolicos do facto do 
matrimonio, porque o estado 1180 póde deixar 
de providenciar n este respeito quando tem em 
seu seio individuos de diversas communhões 
religiosas. 

Foi este, pelo que diz o snr. Herculano, o 
niotivo que ponderoii no animo dos mernbros 
da comaiissão revisora do projecto do aodigo 
para ri'rllo introduzirem a doiitrinn do casa- 
mento civil. 

Exporemos corn franqueza a nossa opinião. 
Como catholicos, reconhecendo que não ha 

salvaqão scnno na Egreja, e que n maior de to- 
das as desgracas é estar fora do  seu gremio, 
não quereriarnos qiie se legalisasse para ne- 
nhiins efft-!itos a união dos dous sexos, senão 
por meio do sacramento do matrinioniv~ p r -  



qiie nos parece qu6 podia ser isso meio indire- 
c f  1 dt,  lrazer ao redil algiima ovelha tresmalha- 
c l t i ,  e todo o meio que pdde conduzir A verdode 
lima alma transviada, realisa um immenso be- 
neficio e é. de todo o ponto salutar. 

Se, porém, se entende que (r de imperiosa ne- 
cessidade adoptar nlgiima providencia ein rela- 
cão g.portuguezes não cathol~cos perante a so- 
ciedade, pelo que diz respeito a certos effeitos 
civis que resiiltani da união de  duas pessoas de  
differente sexo, iidopte-se; mas de  modo qiie 
se respeitem sempre os piíncipios religiosos, 
conslitiicionaes e sociaes. 

Que mais querem ? 
Não queremos deuses alheios no recinto d d ~  I 

nossos sanctuarios, e 6 por isso que nao qiiere- 
, 

mos o casamento civil, que nos recorda os tem- 
pos da Roma pagã. 

Rlio podeis deixar de satisfazer a alguns por- 
tugiiezes nào catholicos, q u e  vos pedem um do- 
cumento que possa garantir-lhes, a elles e seus 
filhos perante ,a sociedade direitos civis 1 

Dac-lhe esse documento, rnas fnzeio de modo 
que nao venhaes at irar  As faces d'um povo, ca- 
tholico na sua quasi  totalidade, com a doutrina 
impia de que a união de duas pessoas de diffe- 
rente sexo feita por um empregado publico é tiío 
licitn peranle Deiis e perante os homens, como' 
aquella que 6 feita pelo padre como Jesus 



Christo estabeleceu e a Egreja regalou; fazei-a, 
mas de niotio que não rasgueis a Csrta dando a 
cortes geraes poderes quc só pertencem a c6r- 
tes constituintes ; fazei-o, mas de modd que niio 
est;ibelecais que o casamento 6 um contraclo, 
desconliecendo assim a necessidade do saora- 
mento. 

Se ha uma providencia a adoptar, não póde 
ser o casamento civil, porque tima grande im- 
moralidade niío pbde providenciar nada d'este 
miindo. 

Adoptem a providencia em relaqáo aos indi- 
viduos para quem ella é necess8ria.e nãoabram 
o campo B corrupcão por uma lei geral W r o -  
diizida no codigo civil. 

Lembrem-se sobre tudo que dum pniz cons- 
tiluciona1 os paderes publicos náo podem le- 
gislar senão em harmonia com a lei fundtimen- 
ta l .  

Mas entremos mais fundo na qnesuo. 
llizern que o casamento civil é para provi- 

denciar a uma necessidade social em r&$&@ a 
portuguezes rfio ca tholicos. 

Qual b enlão o motivo porque se estabelece 
que a religião não será perguntada aos contra- 
ctantes 9 

Ntío sendo perguntada a religiilo aos cón- 
tractantes, pbdem apparecer diante do empre- 
gado publico individtias de íodas as c%mlhlir 



nliõcs religiosas, e casarem cntre s i  civilmente, 
scrn fallar dè parentes em alguns graiis, que  
tambern podern casar, porque o projecto n i o  
reconhece cerlos impedimcntos estabelecidos 
pela Egrejn. 

Ora alii está como o casamento civil 6 s6 para 
niio crithalicos, e como pretendem remediar urrl 

mal abrindo iim abysmo de males. 
Itcl;eiiiimos, pois, o casrinierilo civil n'esle 

campo, como em todos os outros, porque n8o 
cl: providencia que possa ser adoptada. 



O snr. A .  Herculano adduz em abono das suas 
opiniões um argumento do passado. 

Olicamol-o : ((4 commissão nao creou o ca- 
samento civil, que era a unica solut$io racional 
da difriculdade em que se actiava. 3òo  carecia 
d'isso. Sub-ministrava-lho, se nào a praxe rno- 
derna, seguramente a l eg i s l a~ão  da nioniirchia 
absoluta. A ordena@o do 1.4. tit 46. para!. 2. 
tinha-o ligitimado, tinha-o consagrado, tinha 
derivado d'elle consequencias civis.)) 

Siippondo que o casamento civil tivesse já 
existido no passado, que tem isso para o caso? 

Ou o casamento civil é bom ou é mau, esta 
B que 6 c? questão. Qiie elle tivesse jú  existido ou 
nào, pouco importa. 

Não 6 o passado nem o presente que se esth 
discutindo, discute-se o casamento civil. 



NAo defendemos o passado, defendemos a 
~ e r d a d e .  

A nossa opinião a respeito do passndo 6 sim- 
ples. O passado tinha bons colisns e cousas mas. 
O grande principio de urna reforma util serio. 
approveilar o bom, e rejeitar o m6u. 

Inifelizmento, é o contrario que estamos pre- 
senciando, e aquelles que langam em tnntns oc- 
cnsiões um ahathema sobre tudo o que C. da 
passndo, são os primeiros que vcm agora, in . 
conseqiientes cornsigo mesmos, quando se ,tra- 
cto d'usurpações contra a Egreja, argtimentar- 
nos com o exemplo do passado !... Notaveis in; 
coherencias I Mas islo suggere-nos uma reflé- 
xão. 

Se o snr. Herculano invoca em seti a ~ x i t i ó  
um argumento do passado. não s e r i  porqil& 
tem pouca confiança nos argumentos tirados do 
presente, e da utilidade do proprio projecto? 

Se o snr. Herculano tivesse melhores argu- 
mentos em abono do projecto,não viria de certo 
argumentar com o passado, no qual S. exc." niio 
tem grande affeigão. 

Parece-nos, pois, que o argumento prova o 
conlrario do que S. exc."quiz provar, mostra a 
nenhuma forca dos argumentos em favor do ca- 
sameiito civil. 

Mas com effeito, o casamento civil existiu já 



em Portugal? O passado t i n h a ~ o  legitimado'? A 
ordenacão estabelecia-o ? 

,De niodo nenhum. Foi islo, snr. A.  Herculano 
o que nos causoii.adrniraçao ; niio o casamento 
civil ter já existido em Portugal, mas RiBo~ter 
existido, quando v. e x c a  assim o afiirmava, e 
ngo suppormos que quizesse illudir o publieo. 

Proc~iramos saber o que a ordenacão dizia 
no 1. 4.tit.46.parag.2; e nada ahi achamos que 
se parecesse com o casamento civil 1 Como pddc 
ser qi ie  muitos se n8o dêem ao trabalho de ve- 
rificar a citacào, nqui pomos o seii contlieudo, 
para prevenir os incautos. 

Diz a ordenação no 1. 4. tit. 46. parae. 2 ! 
«Outro-si serão meeiros, provrindd qiie esti- 

verani em casa teúda e manteúdii, ou em casa 
de seu pas, ou em o u k a  eni VOZ pubiies e farriti 
de marido u mulherpor  tanto tempo. qiiu! se- 
giindo direito baste p8,ro ee presiimir malcimo- 
riio enlre elles posto que se nùo proveoi as pa- 
lavras d e  presente.)) 

Onde est8 atii o c,asamento civi4? Onde esta 
ahi  it legislacão para os effeilos civis da uriiao 
de duas pessoas de difi'cwntt) sexo por u m  cbrn- 
pregado publico? Onde está ahi o casnmcnto 
rediizido a conlracto, e esse conlracto eqiiipa- 
rado ao sacrarntlnto? O n d e  estií nhi n doiitrinn 
de que a união dos dous sexos fhra tlo sacra- 
mento do malrimonio 6 uma iiniiio licita c náo  



um concubinato? Onde estão ah i  as  disposicões 
rl~:iilainenlnres que  estnbelecam o niodo da rea- 
lisaçéo d'um facto no fiituro e as sirns conse- 
quencias f 

O snr. Herculano nAo leu a ordenaçhi,? Se a 
n8o leu,  para que a citoii ? Se a lru e enlendeu, 
para que veio dizer-nos o contrario do que  ella 
diz, quando todos podiam averiguar a verdade 
da  siia citaçfio? 

Na falta d'um doctimento comprovativo do 
matrimonio, suppria para os efrritos civis a 
cohnbitacâo por um certo tempo com voz pu-  
blica de  casados ; mas siippria o q u ê  ? O docu- 
mento coJnprovativo do matriinoriio, diz a or-  
denaçio,  que  snbiii muito bt:ni qiie matrirno- 
nio s6 o hn por meio do sacrnmeiito. 

Portanto u disposicão do 1. 4. t i t .  4G.pnrag.2, 
é o meio du siipprir u falta d 'uni  dociiriieiito 
comprovativo d'iim acto licito; e iiào a leglili- 
sac;io d'lini acto illicito; é o recoiiliecirriento do 
rnatrimoiiio, e n à o  a jiislificiiciio do castimerito 
civil; é o contrario do qiie diz o silr. A .  t lercu- 
lano. 

Julgue o leitor da justiça da causa de cluern 
faz d'eslas cilncões. 

Pela nossa parte contentamos-nos comi re- 
cordar-lhe que  o argumeiito, qiic já  nadn valia, 
porque nUo era justo ; nada vale, porque nào 8 
verdadeiro. 



Faz agora o snr. Herculnno esta pergunta : 
((Recontiece a Egreja que fora do seu gremio 
p6de forniar-se e constituir-se l~gilirnamente 
a fitniiliii, por um coiitraclo solemiie que una 
perpetua 0 indissoluvelmeiile o homem e a mu- 
lher? ... H 

Não sabemos a que vem esta pergunta para a 
questão. 

A Egreja não legisla para os que estfio f d ~ a  
do seu gremio, são os que estão f6ra do gremio 
da Egreja qrie dcvem entrar para elle ; e siijei- 
tilr-se 6s suas leis, onde esta toda a legitimi- 
dade. 



O snr. A. Herculano conclúe a sua carta por 
esta ameaça: «Se pensam que podem concitar 
conlra os homens moderados, mas sincera- 
mente liberaes, o fanatismo ignorante do vul- 
go, recordem-se de que elles lêem nas niáos ele- 
mentos de procellas mais temerosas, que podem 
devorar as que os calumniam. 
. Querem-nos obrigar a soltal-as? NBo o acon- 

selho. Prevejo-0.8. 
Isto 6 dito aos reaccionarios, aos ultramon- 

tanos, aos que não querem o casamento civil. 
O homem que airida ha pouco os accusava de 

quererem impor o acre oii morre)) do mlitrimo- 
nio aos portuguezcs nào cntholiços, é o mesmo 
que vem agora impor-lhes o casamento civil, 
mostrando-lhes como Jupiter do alto, do seu 



Olympo os raios da  sua cholera prestes a ful- 
mina1 os I 

Qiie bella coherencia l que liberdade ! que 
to l~ranc ia  a do snr. A .  Herculaiio I 

E tudo islo porquê? Porque alguns porlu- 
giiezes tem discutido um projecto de que S. exc." 
suggerira a idéa, e porqiie oiitros tem dirigido, 
segundo a carta e aiilhorisados pela carta, re- 
presenlações contra elle ao parlomenlo! 

Ninguem concita os animos, discutir nào 6 
concitar; ningiiem revoliicionava o povo, pedir 
nào k revolucionar ; ninguetn qiier o transtorno 
da ordem publica. Todos desejam o socego, in- 
dispensavel B felicidade da patria . a esqSeci- 
rnento dos odios pass~ldos : n cicatrisoctio das 
feridas abertas pelas luctas fralricidrs, que re- 
garam de sangue a terra abencoada de nossos 
paes, 

Somos, porkm, portugiiezes, e temos obrigo- 
$60 d'acudir ao  chamamento da patria, atacada 
nas suas crencas e esperanças. 

O snr. A.  tlerciilano, qiie nào espera nem crê 
no futilro da terra onde nasceu, que nlio quer 
prestar-lhe se rv i~os ,  a nào serem da ordem do 
casamento civil, pdde julgar talvez que todos os 
portuguezes o deviam imitar. 

Infelizinente para S. exc.", nem todos pensam 
assim, nem todos julgam que podem ser libe- 



raes descrends da liberdade; patriolas, n8o scr- 
vindo a patria. 

Isso é privilegio do snr. A. Herculano. Mas 
emfim, que temerosas procellas siÍo essas que 
S .  exc? tem fechadas na mdo, para as soltar 
quando lhe approuver 4 

São alaques contra a Egreja 4 
Estarnos a elles aeostumados, s Egreja não os 

teme. 
São perseguições'? As persegiiiqões não fazem 

proselylos ; criam inimigos. 
E' o tufão da onda revolucionaria? Cuidado 

então, snr. Herculano. Permitli que vos lem- 
bremos que os qiie semeiam os veiitos s -  ao cs- 
ses os que muitas vezes colhem as tempesla- 
des. 

Mas, não ;  vós estaes zombando, não póde 
ser outra cousa. 

NRo podeis ignorar que no momento em que  
quizesseis despedir as procellas não' encontra- 
r ir is  a vosso lado um só portriguclz. Onde pode- 
rieis encontrar um portuguez lão deg~ne rado  
quc qiiizesseauxiliar-vos erii tào malfadado em- 
penho? 

Todos descjarn a uniúo da familia portiigue- 
za, e não a renovactio da guerra civil. 

Avossri carta, snr. A. Herculatio era destinada 
aproduzir males incalculaveis. 



Dizeis, por exemplo, que as lettras foram a 
primeira e a ultima das vossas illiisóes. 

Medistes bem todo o alcarice d'esta frase? 
Temos ahi  uma pleiado de talentos juvenis. 

que se entregam com esmero ao oul~ivo das pa- 
Irias leltras. Que dever4 fazer h s a  mocidade 
esperancosa quando lhe chegar aos ouvidos n 
palavra de  desanimo, proferida por b6cca tâo 
ai~lhorisada conio a vossa? 

Deve qiicbrnr i1 lysa, depp8r a penna, fechar 
os livros, e, de bracos crusados, em pleno sce- 
pticisrrio lilterario, condemriar-se 6 inercia do 
pensamcnlo ? 

Quereis isto, exigis isto, v6s, homem de let- 
tras, chefe d'iima escóla que vos appeltida mes- 
tre, e que tinheis obrigacão restricta, pelo pred- 
tigio da vossa palavra e pela authoridaite do 
vosso iiome, de der  coiiselho, inoentivo e alento 
ú mocidade rsludiosa ? 

E porq;e foram as  lettras a vossa primeira e 
ultirna illi~siio'? 

Niio recebesteis a recompensa que por ellas 
merecieis ? 

Então que vos falln ? 
Ilonrarias? Tem-vol-as offerecido ; tendel-as 

reciisado. 
Ouro ? Os vossos livros vendem-se a pezo de 

dinheiro, c cr&mos que não estaes na indigebk 
cia. 



Applausos ? Tendel-os recebido dentro e foro 
do paiz. 

Que mais podeis exigir para ntio chamardes 
ás  lettras uma illustio ? 

Não estaes ainda satisfeito? 
Quereis mais louros, mais triumphos, mais 

applausos ? 
Estamos promptos a dar-vol-os. 
Yiilsae de novo a Harpa do Crente. e aqu i  es- 

tamos para applaudir-vos ; repetinos a mótal 
do Parocho dlAldeia, e aqui  estamos para escu- 
tar-vos ; continuae a desenterrar do p6 dos ar-  
chivos as vanerandris memorias do sete seculos 
d'heroismos. e aqui estiimos para agradecervos. 

Que mais quereis? Mas fazei isto, e não ve- 
nhaes dar-nos, em vez das religiosas harrno- 
nins do crente, as torpes immoralidades do 
sceptico ; nao substituaes o parocho d'eldeia 
pelo empregado da  repnrtigio do concelho; 
nùo queiraes impor-nos a enormidade do casa- 
mento civil. 

Dizeis tambem que niio csperass nem crbdes 
no futuro da terra onde nascesteis. 

E esses estadistas que ahi procuram melho- 
rar  o credito, o parlutriento, que discute ; a im- 
prensa, que exclarece; as exposições, que de- 
senvolvem o comrnercio, as artes e a industria ; 
os melhoramentos que se realisam ; a locomo- 
tiva,]que desaparece ; a electricidade, que vôa ; 



tudo isso deve acabar, deve fechar-se o parla- 
menlo, calar-se a imprensa, devem acabat as 
exposiqões, os melhoramentos materiaes, a lo- 
comotiva, os telegraphos, porque, em fim, o 
paiz niio tem fuluro, e sem futuro tudo isso B 
inu til ? 

E' aonde quereis levar-nos, snr. Herculano ? 
Dizeis ainda que nào servis o paiz, que não 

precisa dos vossos serviqos. 
O pniz precisa dos servicos de todos os seus 

filhos, sobre tudo d'aquelles que tem como vós 
um bello talento. 

Nào servir o seu pniz 6 faltar ao primeiro 
dever do cidadão. 

Se ningoem quizesse servir a patria, o que 
seria d'ella t 

Portanto a vossa carta, snr. Herculano, po- 
dia produzir muitos males; mas ainda bem que 
os nào produzir& 

Apesar d'ella, todos co~t inuarão  a trabalhar 
por desmentir a vossa profecia de desesperan~a. 

SerLi outro o seu resullado. 
Em vez de males produzir8 beneficios, por- 

que ser8 desengano para muitos, e por este lado 
consenti que vol-a agradecamos. 

Sabiamos j6 que o casamento civil era con- 
trario aos dictames da religi80, aos principios 
constitucionaes, e aos interesses da sociedade. 

Comtudo, os defensores do projecto dieiam 



que eramos 116s que queriamos enganar o povo, 
q u e  o projecto era a obra d'homens intelligeri- 
tes, liberaes, e conscienciosos ; d'homens dedi- 
cados ao bem do seu paiz:  d1h6mens que s6 
qiierinm bem servir a patria; e que por isso to- 
dos deviam estar socegados e confiar no seu pa- 
triotismo. 

Isto seduzia muitos d'nquelles pa rq  quem o 
presligio d'um nome vale mais que a forca dos 
argumentos e a luz da verdade. 

Sahisles vós a campo, snr. Herculano, e com 
a vara magica da vossa penna quebrastes o in- 
canto d'esta seducção. Dissestes: O casamento 
civil é obra minha, e eii sou um homem que náo 
espero iim creio no futuro da terra onde nasci 
u m  liberal que descri da liberdade, um patriota 
que não quero servir o meii paiz; e, portanto, 
o casamento civil não é o fructo das crencas, 
da  liberdade, do palriolismo, é o fructo da de- 
sesperaçao, do sceptismo, e da completa ausen- 
cia d'amor d a  patria. 

Nada mais nos é preciso, snr. Herculano, do 
que a vossa confissão leal e franca. 

Prestastes u m  solemne testimunho 6 causa 
d~ verdade. 

O paiz deve ficar desenganado. O casamento 
civil est'á definido. Não podem mais defendel-o. 
O seu proprio auctor encarregou-se de julgal-o. 
(Q Bracarense). 


